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DISPENSA ELETRÔNICA EDUCA 01/2026 

 

Processo Administrativo EDUCA 304/2025 

 

 

A Prefeitura Municipal de Itapevi, fará realizar para atendimento da EDUCA ITAPEVI S.A., por 

intermédio do sistema eletrônico de compras denominado: Bolsa Brasileira de Mercadorias, 

contratação na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA 

INDEPENDENTE, COM REGISTRO PERANTE A COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS – CVM E 

COM COMPROVADA EXPERTISE E DEVIDAMENTE REGULARIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE 

AUDITORIA CONTÁBIL/FINANCEIRA INDEPENDENTE DAS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS/FINANCEIRAS POR TÉRMINO DE EXERCÍCIO FINANCEIRO E POR FORÇA DOS 

CONTRATOS DE GESTÃO, COM EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO E O RELATÓRIO DE AUDITORIA 

CIRCUNSTANCIADO DAS REFERIDAS DEMONSTRAÇÕES E RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO, 

REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025, conforme descrição do Termo de Referência e demais 

anexos, partes integrantes deste instrumento. 
 
A presente licitação é regida pela Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, do decreto 

Municipal nº 5.848/2023, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas 

alterações, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, legislação estadual aplicável 

à espécie, por força do disposto no artigo 84 da Lei Orgânica do Município de Itapevi e em 

especial, pelas normas e condições expressas neste edital. 

 

 

CADASTRAMENTO, ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 

 

Período para cadastro de propostas iniciais:  09/01/2026 às 08h00 até 14/01/2026 às 08h00 

durante o horário comercial, conforme IN 67/2021. 

Data da Abertura da sessão pública: 14/01/2026 às 08h01 

Início da Dispensa Eletrônica (fase competitiva): 14/01/2026 às 08h10 

 

A etapa de lances terá duração de 06 (seis) horas. 

 

Modo de disputa: aberto 

 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

Endereço eletrônico do site: https:// www.novobbmnet.com.br 
 

Endereço da Secretaria de Suprimentos: Rua Agostinho Ferreira Campos, 675 – 2º andar – vila 

Nova Itapevi – Itapevi - SP 

 

Constituem anexos do presente Edital e dele fazem parte integrante os seguintes 

documentos: 

 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II - Decréscimo mínimo por lance; 

ANEXO III - Modelo de Habilitação Prévia; 

ANEXO IV - Modelo de Proposta; 

ANEXO V - Modelo de declaração de que trata o artigo 7°, inciso XXXIII da Constituição 

Federal; 

ANEXO VI - Modelo de declaração de inexistência de impedimentos para contratar com a 

Prefeitura; 

ANEXO VII - Modelo de declaração de que estão enquadradas como microempresas ou 

empresa de pequeno porte nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

ANEXO VIII - Modelo de declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de 

atendimento às exigências de habilitação; 
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ANEXO IX - Dados complementares para assinatura de instrumento contratual ou ato jurídico 

análogo;  

ANEXO X - Minuta do contrato;  

ANEXO XI - Termo de ciência e notificação; 

 

Os interessados em obter cópia do Edital e respectivos anexos deverão obtê-los 

gratuitamente na página da Internet https://www.itapevi.sp.gov.br, ou ainda no site da 

Bolsa Brasileira de Mercadorias, https://www.novobbmnet.com.br . 

 

Pedidos de esclarecimentos poderão ser formulados em campo próprio no site da Bolsa 

Brasileira de Mercadorias, https://www.novobbmnet.com.br, na opção solicitar 

esclarecimentos. 

 

1. DO OBJETO 

 

A presente Dispensa Eletrônica tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA INDEPENDENTE, COM REGISTRO 

PERANTE A COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS – CVM E COM COMPROVADA EXPERTISE E 

DEVIDAMENTE REGULARIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE AUDITORIA CONTÁBIL/FINANCEIRA 

INDEPENDENTE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS/FINANCEIRAS POR TÉRMINO DE EXERCÍCIO 

FINANCEIRO E POR FORÇA DOS CONTRATOS DE GESTÃO, COM EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO 

E O RELATÓRIO DE AUDITORIA CIRCUNSTANCIADO DAS REFERIDAS DEMONSTRAÇÕES E 

RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025, conforme Termo de 

Referência e demais anexos integrantes deste Edital. 

 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

2.1. A DISPENSA ELETRÔNICA será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 

através do Sistema de DISPENSA ELETRÔNICA (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

 

2.2. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, Senhor (a) Lindomar Vieira 

Rodrigues, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 

aplicativo “Licitações Públicas” constante da página eletrônica da Bolsa Brasileira de 

Mercadorias (https://www.novobbmnet.com.br). 

 

3. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

3.1. O prazo de execução será de até 60 (sessenta) dias contados da data de 

recebimento da Ordem de Serviços a ser expedida pela EDUCA ITAPEVI S.A. 

 

3.2. O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias, contados da data de 

recebimento da Ordem de Serviços a ser expedida pela EDUCA ITAPEVI S.A. 

 

3.3. O contrato poderá ser prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei nº 14.133/2021, de 

comum acordo e manifestado com antecedência de, no mínimo, 20 (vinte) dias antes de 

seu término. 

  

4. DO PREÇO E DO REAJUSTE  

 

4.1. O preço deverá ser cotado contemplando todos os custos, relativo ao serviço, tudo 

de acordo ao pleno atendimento do Termo de Referência e demais anexos, que são partes 

integrantes do Edital. 

 

4.2. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, durante o período de vigência do 

contrato. 

 

5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS 
 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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5.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 

proposta, atentando também para a data e horário para o início da etapa competitiva de 

lances, e, também, respeitar o horário comercial, nos termos da IN 67/2021, artigo 6º, inciso 

VII. 

 

6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

6.1. Poderão participar do presente certame: 

 

6.1.1. Poderão participar todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 

da licitação, autorizadas na forma da lei, que preencherem as condições de habilitação 

constantes deste Edital, desde que possuam cadastramento junto à Bolsa Brasileira de 

Mercadorias (Endereço eletrônico: https://www.novobbmnet.com.br). 

 

6.1.2. No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, o 

tratamento diferenciado dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 não será 

aplicado ao item ou lote cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

6.1.3. A obtenção dos benefícios a que se referem os artigos 42 a 49 da Lei Complementar 

n° 123/2006 fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-

calendário de realização da presente licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

6.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente do site: 

https://www.novobbmnet.com.br. 

 

6.3. Os interessados em participar das compras diretas eletrônicas promovidas pela 

Prefeitura Municipal de Itapevi, deverão nomear através de Termo de Adesão com firma 

reconhecida operador devidamente habilitado, atribuindo poderes para formular lances de 

preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 

https://www.novobbmnet.com.br. 

 

6.4. Para cadastramento de licitantes a Bolsa (BBMNet) realiza a cobrança de taxa, cuja 

tabela encontra-se disponível no site: https://www.bbmnetlicitacoes.com.br. Estes custos 

cobrirão exclusivamente os serviços do sistema eletrônico, não estando previsto nenhum 

encargo ou despesa para a Prefeitura Municipal de Itapevi. 

 

6.5. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado do seguinte 

documento: 

 

6.5.1. Termo de Adesão ao Sistema de DISPENSA ELETRÔNICA, preenchido no site da Bolsa 

Brasileira de Mercadorias, efetuando o procedimento mencionado no site. 

 

6.6. Não será permitida a participação de licitantes enquadradas em qualquer das 

hipóteses previstas no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021 além de: 

 

6.6.1. De interessados cuja falência tenha sido decretada;  

 

6.6.2. Daqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar ou contratar 

com esta Prefeitura Municipal de Itapevi; ou declarados inidôneos para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, ou estejam impedidos de licitar e contratar nos termos do 

Artigo 156, incisos III e IV da Lei 14.133/2021. 

 

6.6.3. Também não será permitida a participação nesta licitação, daquele que mantenha 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

https://www.novobbmnet.com.br/


 

4 
Dispensa Eletrônica Educa nº 01/2026 Processo EDUCA 304/2025 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3° 

(terceiro) grau. 

 

6.6.4. De agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria e do 

§1°, artigo 9° da Lei n° 14.133/2021 

 

7. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

7.1. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da equipe de 

apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) Abrir as propostas de preços; 

d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta de menor preço; 

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) Declarar o vencedor; 

i) Elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

j) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

k) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 
 

8. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS 

 

8.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso 

poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico 

https://www.novobbmnet.com.br, acesso “Credenciamento – Licitantes (Fornecedores)”. 

 

8.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 

dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou 

e-mail, disponíveis no endereço eletrônico https://www.novobbmnet.com.br.  

 

8.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações 

poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de 

Mercadorias, de Segunda à Sexta-feira, das 08:00 às 18:00 (horário de Brasília), através dos 

canais informados no site https://www.novobbmnet.com.br.  

 

9. DA PARTICIPAÇÃO 

 

9.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta 

de preços, por meio do sistema eletrônico no site https://www.novobbmnet.com.br, opção 

"Login" opção “Licitação Pública” “Sala de Negociação”; 

 

9.1.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma 

BBMNET no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa 

“Aberto para receber propostas”; 

 

9.2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, até data e horário definidos, conforme indicação na primeira página deste 

edital; 

9.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública da Dispensa Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão; 
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9.4. Caso haja desconexão com o Agente de Contratação no decorrer da etapa 

competitiva da Dispensa Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances, retornando ao Agente de Contratação, quando 

possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 

 

9.5. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Ag persistir por tempo superior a 03 

(três) horas, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação; 

 

9.6. Caso exista a necessidade de ser suspenso a Dispensa Eletrônica, tendo em vista a 

quantidade de lotes, o Agente de Contratação designará novo dia e horário para a 

continuidade do certame; 

 

9.7. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e 

a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

https://www.novobbmnet.com.br, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de 

licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

 
10. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

10.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início à sessão pública da 

DISPENSA ELETRÔNICA, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o 

Agente de Contratação a avaliar sua aceitabilidade; 

 

10.1.1. Quando autorizado e devidamente justificado pelo Agente de Contratação, os 

licitantes poderão alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de 

análise de propostas; 
 

10.1.2. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

 

10.1.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
 

10.1.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação; 
 

10.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar 

conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 

participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 

registro e valor; 

 

10.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema; 

 

10.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar; 

 

10.5. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 

demais participantes; 

 

10.6. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 

Agente de Contratação acerca da aceitação do lance de menor valor; 

 

10.8. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o Agente de Contratação verificará 

se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
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correlata especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver;  

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

10.8.1. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação; 

 

10.8.2. Os documentos relativos à habilitação, solicitados no item 14 deste edital, deverão 

ser remetidos pelo e-mail: licitacoes@itapevi.sp.gov.br, no prazo máximo de 30 (trinta) 

minutos, podendo ser prorrogados mediante solicitação justificada do licitante e 

devidamente aceita pelo Agente de Contratação que informará no “chat”, o prazo 

deferido, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, conforme item 

10.9.; 

 

10.9. Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão ser 

encaminhados em originais ou cópias autenticadas ou declaração de autenticidade por 

advogado, sob sua responsabilidade, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da 

data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preço, para a Prefeitura 

Municipal de Itapevi, aos cuidados do Agente de Contratação, Secretaria de Suprimentos - 

Departamento de Compras e Licitações, sito à Rua Agostinho Ferreira Campos, 675 – 2º 

andar – Vila Nova Itapevi – Itapevi - SP, CEP 06693-120; 

 

10.10. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima 

estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 23.4. alíneas “a” a “f” deste edital, 

podendo o Agente de Contratação convocar a empresa que apresentou a proposta ou o 

lance subsequente; 

 

10.11. Recebida a documentação por e-mail o Agente de Contratação verificará sua 

conformidade, informando no chat sua regularidade; 
 

10.12. O Agente de Contratação informará no chat o início de prazo de 10 (dez) minutos 

para que os licitantes tendo interesse, solicitem que os documentos de habilitação do 

vencedor provisório lhes sejam encaminhados por e-mail. Se a proposta ou o lance de menor 

valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o Agente 

de Contratação examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. Também 

nessa etapa o Agente de Contratação poderá negociar com o participante para que seja 

obtido melhor preço; 

 

10.13. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 

proposta de menor preço e o valor estimado para a aquisição do objeto, conforme Anexo 

I; 

 

10.14. Constatando o atendimento das exigências fixadas no edital, o objeto será 

adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço global. 
 

11. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 

11.1. Os licitantes deverão encaminhar, eletronicamente, no endereço e no prazo do 

preâmbulo, proposta de preços com a descrição do objeto ofertado e o preço e todos os 

documentos de habilitação. O encaminhamento, tanto da proposta eletrônica como dos 

documentos de habilitação, pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

e condições de habilitação previstas no Edital e seus Anexos. O licitante será responsável por 

todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 
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11.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas 

no campo próprio, detalhadamente todas as características necessárias, como descrição 

do objeto licitado ofertado, conforme Anexo I do edital.  

 

11.3. A não inserção de arquivo ou informação contendo a especificação acima citada, 

implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para 

classificação da proposta. 

 

11.4. O preço deverá ser expresso em Real (R$), com 02 (duas) casas decimais inteiras após 

a vírgula. 

 

11.5. A proposta eletrônica não poderá conter qualquer dado que identifique o LICITANTE 

ou seu representante. ATENÇÃO para não constar o nome da empresa ou qualquer dado 

identificador no corpo do documento, cabeçalho, rodapé, planilhas ou título do arquivo 

eletrônico. 

 

11.6. A validade da proposta deverá ser no mínimo de 60 (sessenta) dias, contados a partir 

da data da sessão pública da DISPENSA ELETRÔNICA. 
 

12. DA PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 
 

12.1. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Departamento de Licitações, a Proposta de 

Preço escrita, conforme Anexo IV, com o valor oferecido após a etapa de lances, em 01 

(uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da 

Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, no prazo estipulado no item 10.9., deste edital, contendo: 

a) Razão social, endereço, CNPJ, telefone e e-mail; 

b) Especificação clara, completa e detalhada dos itens ofertados, conforme padrão 

definido no Anexo IV; 

c) Os valores unitário e total, expressos por algarismos, com duas casas decimais inteiras 

após a vírgula, e o total da proposta expressa em algarismos e por extenso; 

d) O preço deve ser cotado em moeda nacional, em algarismo; 

e) O preço ofertado deverá ser para pagamento em até 21 (vinte e um) dias; 

f) O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, 

contados da abertura dos envelopes 01 – PROPOSTA DE PREÇOS; 

g) Data e assinatura do Representante legal da proponente, com sua identificação; 

h) A licitante deverá anexar à proposta comercial os Dados complementares para 

assinatura de instrumento contratual ou ato jurídico análogo, conforme modelo 

constante do Anexo IX deste edital. 

 

12.2. A proponente deverá ofertar seu preço, computando todos os custos básicos, diretos 

e indiretos, bem como encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outros custos ou despesas 

que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o preço ofertado. 

 

13. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 
13.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observado o prazo 

para fornecimento e prestação do serviço, características do objeto e demais condições 

definidas neste edital; 

 
13.2. O Agente de Contratação anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de 

menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública 

ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca 

da aceitação do lance de menor valor; 

 
13.3. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Agente de Contratação 

examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a 

sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital; 
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13.4. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 13.2 e 13.3 deste edital, o Agente 

de Contratação poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço; 

 
13.5. Embora o julgamento leve em conta o menor preço global, a existência de preços 

unitários incompatíveis com o mercado, inexequíveis ou excessivos, para os itens 

pertencentes ao todo, importará a não aceitação do preço ofertado, o qual deverá ser 

adequado pela empresa interessada; 

 

13.5.1. Para licitações por lote, após a etapa de lances a licitante vencedora deverá 

repassar para todos os itens pertencentes a este, o percentual de desconto negociado na 

sessão, devendo elaborar uma proposta definitiva, para que os valores finais de cada item, 

pertencentes ao lote, sejam analisados pelo Agente de Contratação, verificando se 

encontram-se dentro da média prevista pela administração; 

 

13.5.2. Será adotado, quando houver a participação de microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais, a aplicação das Leis Complementares 

nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e 147, de 07 de agosto de 2014, regulamentado pelo 

Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015; 

 

13.5.2.1. Na situação em que duas ou mais propostas apresentarem o mesmo valor, a 

classificação será da licitante que tenha cadastrado sua proposta primeiro. Nos casos em 

que eventualmente o cadastro tenha sido feito simultaneamente, o desempate será através 

de sorteio, a ser realizado presencialmente na Secretaria de Suprimentos em dia e hora 

agendados; 

 

13.5.3. A licitante nessa condição deverá apresentar declaração conforme modelo 

constante do (ANEXO VII) de que estão enquadradas como microempresa ou empresa de 

pequeno porte (conforme o caso) nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 

e que querem exercer o critério de desempate no julgamento das propostas de preços; 

 
13.6. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 

os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

14.1. A documentação relativa à Habilitação Jurídica consistirá em: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

tratando-se de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores, em exercício;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato registro ou autorização para funcionamento, expedido 

por órgão competente, quando a atividade assim exigir; 

e) Declaração da licitante de que inexistem impedimentos para contratar com a 

Administração Pública (Anexo VI); 

f) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal 

(Anexo V). 

 
14.2. A documentação relativa à habilitação técnica consiste em: 

a) A licitante deverá comprovar a aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto da licitação. A comprovação de experiência anterior dar-se-

á através de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

devidamente certificados pela entidade profissional competente, relacionado ao 

profissional licitante e ao contratante, nos seguintes termos:  

 

a.1) Atestado(s) em nome do profissional licitante, em quantidade e características 

compatíveis com o objeto, mas contendo as seguintes parcelas técnicas de maior 
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relevância no trabalho de contabilidade objeto da licitação: auditoria e análise 

econômico-financeira das demonstrações contábeis e financeiras; análise de 

procedimentos contábeis, como exame de balanço, conciliação de saldos bancários, 

conciliação de aplicações financeiras, recebimentos e pagamentos, e controle de bens 

móveis; análise de processos de aquisição de materiais e serviços; análise de contratos 

de gestão e de controle interno; 

 

a.2) Atestado(s) operacional, em nome do contratante: o atestado deverá conter 

semelhança com o objeto da licitação e ainda deverá conter 30 dias ou 720 horas de 

trabalho (50% do total de dias/horas previstos/as para esse contrato. 

 

14.3. A documentação relativa à habilitação fiscal, social e trabalhista consiste em: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede 

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 

certidão negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de tributos mobiliários, 

expedida no local do domicílio ou da sede da licitante;  

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 

meio da apresentação da CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;  

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de 

certidão negativa de tributos mobiliários; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos (ou positiva com efeitos de negativa), relativos 

a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 

Federal;  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (ou positiva com 

efeitos de negativa), de acordo com a Lei n° 12.440/2011;  

h) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, nos termos do inciso IV, artigo 63 da Lei nº 14.133/2021 ou declaração de 

que conta com menos de 100 (cem) funcionários nos termos do artigo 93, da Lei nº 

8.213/1990; 

i) Sob pena de desclassificação, nos termos do §1º, artigo 63, da Lei nº 14.133/21, 

apresentar declaração de que a proposta econômica compreende a integridade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalhos e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na da de entrega das propostas. 

 

14.3.1. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas 

de pequeno porte, somente será exigida para efeito de assinatura do instrumento contratual 

ou instrumento equivalente; 

 

14.3.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

 

14.3.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da sessão pública em que for 

declarada a licitante vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério desta Prefeitura, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

 

14.3.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 14.3.3. implicará 

na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, 
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procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos 

referentes ao procedimento licitatório. 

 

14.4. A documentação relativa à habilitação econômico-financeira consiste em: 

 

a) Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.  

 

14.5. Disposições Gerais sobre a Documentação de Habilitação: 

 

14.5.1. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER ENCAMINHADOS SOMENTE PELA 

EMPRESA DECLARADA PROVISORIAMENTE VENCEDORA, NOS TERMOS DOS SUBITENS 10.8.2. E 

10.9. DESTE EDITAL. 

 

14.5.2. Em atendimento ao subitem 10.8.2., os documentos deverão ser encaminhados 

através do e-mail, em formato .pdf pesquisável. Para cumprimento do subitem 10.9., os 

documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que acompanhada 

do original para que seja autenticado pelo Agente de Contratação ou por um dos membros 

da Equipe de Apoio no ato de sua apresentação.  

 

14.5.3. Não será obrigatório o envio físico (subitem 10.9.) das certidões obtidas através da 

internet, que forem previamente encaminhadas nos termos do subitem 10.8.2. 

 

14.5.1. TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA APRESENTADOS 

PARA HABILITAÇÃO DEVERÃO ESTAR EM NOME DA LICITANTE, COM O NÚMERO DO CNPJ E 

RESPECTIVO ENDEREÇO, DEVENDO SER OBSERVADO O SEGUINTE:  

 

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome, com o 

respectivo número do CNPJ;  

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em seu nome, com o 

respectivo número do CNPJ, exceto aqueles que, pela própria natureza, forem 

comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz;  

 

14.5.5. Não serão aceitos neste procedimento licitatório “protocolos de entrega” ou 

“solicitação de documentos”, em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no 

que se refere às certidões;  

 

14.5.6. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias 

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas; 

 

14.5.7.O Agente de Contratação ou a Equipe de Apoio poderá diligenciar, efetuando 

consulta direta nos “sites” dos órgãos expedidores na Internet, para verificação de 

veracidade dos documentos ora obtidos; 

 

14.5.8.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para: 

 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

b)  Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

c)  Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação e equipe de apoio 

poderão sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

15. DO VENCEDOR 
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15.1. O licitante somente será declarado vencedor se sua proposta final contemplar valor 

igual ou inferior ao Preço Máximo Fixado no Orçamento Estimado pela EDUCA ITAPEVI S/A, 

salvo quando arguido pelo Licitante motivo devidamente comprovado e aceito pela 

Administração. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1. A adjudicação e homologação do presente certame compete a EDUCA ITAPEVI S.A. 

 

17.    DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO 

17.1. A Contratada deverá assinar o Termo de Contrato em até 03 (três) dias, contados da 

data da convocação pelo Departamento de Compras e Licitações; 

 

17.2. A contratação do vencedor do certame será realizada nos termos do previsto no 

Artigo 90 da Lei Federal n° 14.133/2021, através da emissão de termo de contrato; 

 

17.3. O contrato a ser firmado com a Licitante vencedora, incluirá as condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, os quais estarão vinculados, bem como demais 

condições determinadas pela Lei, visando à fiel execução do objeto da presente licitação 

e obedecida a forma da minuta constante do Anexo X, observadas as condições 

especificas do Anexo I e demais anexos; 

 

17.4. Quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 

se recusar a celebrar a contratação, procederá à convocação das licitantes para, em 

sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do Artigo 

90, parágrafo 2º da Lei Federal n° 14.133/2021; 

 

17.5. A empresa CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, 

compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando documentação revalidada 

se, no curso do contrato, algum documento perder a validade. 

 

18. DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

18.1. A Contratada obrigar-se-á a executar o serviço adjudicado em conformidade com as 

especificações, condições e nos locais estabelecidas neste Edital, Termo de Referência, seus 

anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, aquelas 

constantes do instrumento convocatório;  

18.2. Os serviços deverão ser iniciados, imediatamente após o recebimento da Ordem de 

Serviços, a ser expedida pela EDUCA ITAPEVI S.A. e realizados na Sede na EDUCA ITAPEVI, 

localizada à Rua Orestino Santiago Ramos, 672 – Jardim Nova Itapevi – Itapevi – SP; 

18.3. A EDUCA ITAPEVI poderá modificar o local de execução dos serviços da licitação a 

qualquer tempo, desde que o novo local seja acessível, livre e desimpedido e esteja situado 

dentro do perímetro urbano do Município de Itapevi; 

 

18.4. Ocorrendo o descrito no Item 18.3.a comunicação deverá ser por escrito, podendo 

ser via e-mail, sem que o fato importe em qualquer alteração contratual, especialmente de 

preço; 

 

18.5. Correrão por conta da Contratada as despesas para o efetivo atendimento do objeto 

licitado, tais como: insumos, materiais, serviços, despesas operacionais, mão de obra, 

encargos sociais e trabalhistas, utensílios, equipamentos e sua manutenção, pisos salariais 

da categoria, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas, dentre 

outros; 

 

18.6. Caberá à EDUCA ITAPEVI S.A. o recebimento do objeto e a verificação do 

cumprimento dos termos, especificações e demais exigências, em conformidade com o art. 
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140, inciso II, alíneas “a” e “b” da Lei n° 14.133/21: 

  

a) provisoriamente, recebido por servidores previamente designados para 

acompanhamento e fiscalização, mediante carimbo na respectiva Nota Fiscal/Fatura, para 

efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as exigências Editalícias;  

b) definitivamente, de forma expressa e detalhada, em até 03 (três) dias do recebimento 

provisório, através da verificação da qualidade e quantidade do objeto, e consequente 

aceitação. 

 

18.7.  Constatadas quaisquer irregularidades no objeto entregue, a EDUCA ITAPEVI S.A 

poderá:  

 

18.7.1.  rejeitá-lo no todo ou em parte, se não corresponder às especificações técnicas 

exigidas, determinando sua substituição e/ou correção;  

 

18.7.2.  determinar sua complementação, se houver diferença de quantidades ou de 

partes, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

18.8. As irregularidades deverão ser sanadas pela Contratada no prazo máximo de 02 

(dois) dias, contado do recebimento da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado; 

 

18.9. A recusa da Contratada em atender ao estabelecido no item 18.8. levará à aplicação 

das sanções previstas por inadimplemento. 

 

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será feito em duas parcelas, uma em até 10 (dez) dias da data de 

início da execução contratual e a outra em até 10 (dez) dias da data de recebimento do 

objeto contratual em conjunto com a Nota Fiscal Eletrônica pela Diretoria Econômico-

Financeira da CONTRATANTE, nos termos do quanto disposto no edital e contrato. 

 

19.2.  A nota fiscal eletrônica deverá estar com a discriminação resumida do serviço 

executado, número da licitação, número do Contrato, número do Empenho, número do 

Pedido e outros que julgar convenientes, não apresentar rasuras e/ou entrelinhas. 

 

19.3. A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser entregue na sede da EDUCA ITAPEVI S.A., em 

horário comercial, cabendo somente a CONTRATADA a responsabilidade pela entrega da 

nota fiscal eletrônica, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer debito resultante da não 

entrega da nota fiscal eletrônica. 

 

20. DAS PENALIDADES 

 

20.1. Comete infração Administrativa o Contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013. 

 

20.1.   Respeitado o contraditório e ampla defesa, poderão ser aplicadas ao contratado 

que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

IV. Multa:  

a) multa de até 0,5% do valor da fatura por dia de atraso, até o limite de 10 (dez) dias; 

b) multa de até 10% sobre o valor remanescente do contrato ou instrumento equivalente, 

para atraso superior a 10 dias, caracterizando-se inexecução parcial; 

c) multa de até 30% do valor do contrato, para casos de inexecução total; 

 

20.2. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas juntamente com a 

sanção de multa. 

 

20.3. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia; 

 

20.4. Não serão aplicadas as sanções quando o motivo da mora ou inexecução decorrer de 

força maior ou caso fortuito, desde que devidamente justificados, comprovados e aceitos 

pelo CONTRATANTE; 

 

20.5. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: atos de inimigo público, guerra, 

revolução, bloqueios, epidemias, fenômenos meteorológicos de vulto, perturbações civis, ou 

acontecimentos assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes 

contratantes; 

 

20.6. O pedido de prorrogação de prazo final dos serviços ou entrega de produto somente 

será apreciado e anuído pela EDUCA ITAPEVI S.A., se efetuado dentro dos prazos fixados no 

contrato ou instrumento equivalente; 

 

20.7. O valor da multa poderá ser deduzido de eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE 

e/ou da garantia prestada pela empresa CONTRATADA, quando por esta solicitada; 

 

20.8. O prazo para pagamento de multas será de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação 

da CONTRATADA; 

 

20.9. O pagamento das multas ou a dedução dos créditos não exime a CONTRATADA do fiel 

cumprimento das obrigações e responsabilidades contraídas neste instrumento. 

 

 

21. DA DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1. O Adjudicatário fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões propostas pela Administração, nos termos do disposto no Artigo 

125 da Lei nº 14.133/21; 

 

21.2. É facultada ao Agente de Contratação ou a Autoridade Superior, em qualquer fase 

da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar 

originalmente dos envelopes; 
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21.3. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 

da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação; 

 

21.4. A Licitante/CONTRATADA deverá atender e fazer cumprir, sob pena de 

inadimplemento contratual, todas as normas regulamentares e legais aplicáveis a 

atividade/fornecimento, independentemente de sua transcrição ou menção expressa no 

Instrumento Convocatório e seus anexos, como, por exemplo, aquelas expedidas pela 

ANVISA, VISA, INMETRO, ABNT, CETESB, MAPA, MS, etc.;  

 

21.5. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrentes 

de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro; 

 

21.6. Nos termos da Lei Federal 14.133/2021, o Agente de Contratação designado para a 

presente licitação é o Senhor Lindomar Vieira Rodrigues (substituindo, caso necessite a 

Senhora Andrea Fernandes Cazuza) auxiliado pela equipe de apoio nomeada pela Portaria 

nº 4762/2025. 

 

 

 

 

ITAPEVI, 08/01/2025. 

 

 

 

ABRAHÃO DE GODOY 

EDUCA ITAPEVI S.A. 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

1. DA INTRODUÇÃO 

 

A contratação pretendida visa atender ao disposto no § 3º, do artigo 177, da Lei 6.404/76 e 

art. 7º, da Lei 13.303/2016, no tocante à necessidade de contratação de auditoria externa 

independente para exame das contas da Entidade. 

 

A empresa especializada na prestação de serviços de auditoria independente/externa 

deverá examinar e opinar sobre: 

 

● As Contas e Demonstrações Contábeis/Financeiras do exercício de: 2025 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

 

Justifica-se a elaboração do presente Termo de Referência e a futura contratação de 

auditoria independente pela obrigatoriedade do exame e emissão de Parecer sobre as 

Demonstrações Contábeis/Financeiras, em observância ao disposto nos seguintes diplomas 

legais: 

 

⮚ Lei Federal nº 14.133/21; 

⮚ Lei Federal nº 6.404/76, 

⮚ Lei Federal nº 13.303/2016 

⮚ demais legislações aplicáveis. 

 

Além disso, objetiva-se coibir e mitigar os riscos que envolvem o cumprimento das futuras 

metas traçadas pela alta gestão. 

 

 

3. DO OBJETO 

 

Constitui o objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

auditoria independente, com registro perante a Comissão de Valores Mobiliários – CVM e 

com comprovada expertise e devidamente regularizada para prestar serviços de Auditoria 

Contábil/Financeira Independente das demonstrações Contábeis/Financeiras por término 

de exercício financeiro e por força dos contratos de gestão, com emissão de Parecer 

Técnico e o Relatório de Auditoria circunstanciado das referidas demonstrações e Relatório 

de Controle Interno, referente ao exercício de 2025. 

 

Do valor estimado: 
ITEM UNID QTD. DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

01 01 serviço Auditoria Contábil R$ 20.110,00 

 

3.1. Gestões a serem auditadas: Contábil, Financeira, Patrimonial, Administrativa. 

 

3.1.1 Discriminação dos serviços acima citados: 

 

3.1.2. Auditoria das Demonstrações Contábeis, em conformidade com as legislações 

aplicáveis, às normas do IBRACON, do CFC, do CRC, do CPC, e demais regulamentações 

aplicáveis a saber: 

 

3.1.2.1 Análise Econômica e Financeira das Demonstrações Contábeis; 

 

3.1.2.2. Análise dos processos de aquisição de materiais e serviços (licitações e compras 
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diretas), 

 

3.1.2.3. Revisão dos procedimentos da Área Financeira contábil, compreendendo: 

 

⮚ Conciliação de Saldos Bancários; 

⮚ Conciliação de aplicações financeiras; 

⮚ Recebimentos e Pagamentos; 

⮚ Controle dos Bens móveis. 

 

3.2. Resultados esperados: 

 

Deverão ser produzidos pelo trabalho de Auditoria os seguintes relatórios e pareceres: 

 

⮚ Relatório de análise e recomendações sobre as revisões de procedimentos de cada 

uma das áreas examinadas; 

⮚ Relatório de análise e recomendações sobre procedimentos contábeis; 

⮚ Relatório de análise e recomendações decorrentes dos exames de balanço; 

⮚ Parecer de auditoria sobre as Demonstrações Contábeis; 

⮚ Relatório de Controles Internos; 

⮚ Relatório das contas dos Contratos de Gestão. 

 

Poderão ser emitidos e solicitados, a qualquer tempo, outros relatórios sempre que 

observados pontos que a contratada e/ou contratante julgue de interesse. 

 

 

4. DA REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS 

 

Os trabalhos de auditoria independentes deverão ser conduzidos de acordo com as normas 

de auditoria geralmente aceitas, incluindo os procedimentos técnicos/contábeis necessários 

a comprovar a fidedignidade dos registros em relação aos comprovantes, sistemas e 

controles internos da Fundação, levando-se em consideração as especificidades do SIAFEM 

– Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios. 

 

4.1 Especificação do serviço, Exigências Técnicas: 

 

Para a execução dos trabalhos a contratada deverá utilizar pessoal com experiência e 

treinamento profissional adequado e em número suficiente, para o cumprimento do objeto 

no prazo estipulado no contrato. É requerido ainda, que a contratada apresente a cópia da 

documentação da empresa e dos responsáveis técnicos comprovando as qualificações e 

habilitações perante os órgãos técnicos competentes (no mínimo CRC e CVM), certidões de 

regularidade fiscal e trabalhista e os últimos índices de liquidez, no momento de assinatura 

do contrato. 

 

Ainda, a licitante deverá comprovar a aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto da licitação. A comprovação de experiência anterior dar-se-á 

através de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

devidamente certificados pela entidade profissional competente, relacionado ao 

profissional licitante e ao contratante, nos seguintes termos:  

 

- Atestado(s) em nome do profissional licitante, em quantidade e características compatíveis 

com o objeto, mas contendo as seguintes parcelas técnicas de maior relevância no trabalho 

de contabilidade objeto da licitação: auditoria e análise econômico-financeira das 

demonstrações contábeis e financeiras; análise de procedimentos contábeis, como exame 

de balanço, conciliação de saldos bancários, conciliação de aplicações financeiras, 

recebimentos e pagamentos, e controle de bens móveis; análise de processos de aquisição 

de materiais e serviços; análise de contratos de gestão e de controle interno; 

 

- Atestado(s) operacional, em nome do contratante: o atestado deverá conter semelhança 

com o objeto da licitação e ainda deverá conter 30 dias ou 720 horas de trabalho (50% do 
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total de dias/horas previstos/as para esse contrato no item 4.3 abaixo). 

 

Os trabalhos de auditoria poderão utilizar os métodos de verificação por amostragem, 

variando a extensão segundo as necessidades de apuração dos fatos. As deficiências nos 

controles internos e os eventuais equívocos deverão ser registrados e relatados, indicando-

se medidas para saneá-los. 

 

4.2 Local de execução da Auditoria 

 

Os trabalhos descritos neste escopo acima deverão ser executados na sede da Contratante. 

 

4.3 Cronograma de Execução do Serviço e Prazos 

 

A execução do serviço pela contratada deve seguir impreterivelmente o cronograma 

estipulado no quadro demonstrativo a seguir. 

 

ETAPA A SER 

EXECUTADA 

DATA DE INÍCIO ENTREGA DOS 

RELATÓRIOS 

 

1. Análise documental e 

elaboração de relatórios e 

pareceres 

A partir da data contida no 

contrato devidamente assinado 

pelas partes 

60 dias corridos a partir 

da data de início dos 

trabalhos 

 

 

O prazo para vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 

contida no contrato devidamente assinado pelas partes e da data da respectiva ordem de 

serviço, uma vez que o contrato deverá ser executado em 2026, diante da necessidade de 

fechamento do exercício de 2025. 

 

5. DO PAGAMENTO 

 

O pagamento será feito em duas parcelas, uma em até 10 (dez) dias da data de início da 

execução contratual e a outra em até 10 (dez) dias da data de recebimento do objeto 

contratual em conjunto com a Nota Fiscal Eletrônica pela Diretoria Econômico-Financeira da 

CONTRATANTE, nos termos do quanto disposto no edital e contrato. 

 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Constituem as obrigações da CONTRATADA: 

⮚  Executar os exames de acordo com as normas de auditoria geralmente aceitas com 

os devidos testes nos registros contábeis e outros procedimentos de auditoria aplicáveis às 

circunstâncias, conduzindo os trabalhos de maneira eficaz e eficiente; 

⮚  Executar os serviços conforme as especificações deste Termo de Referência, com 

alocação de empregados habilitados necessários ao perfeito cumprimento da prestação 

do serviço; 

⮚  Fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade necessárias para atendimento ao objeto da contratação, sendo 

responsável por eles; 

⮚  Reparar, corrigir, remover ou substituir, em partes ou no total, no prazo determinado 

pelos fiscais do contrato, os serviços e/ou relatórios em que se verifiquem vícios, defeitos, 

incorreções e inverdades, arcando, inclusive, com os custos referentes aos acertos; 

⮚  Será responsável por eventuais vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Contratante, devendo ressarcir imediata 

e integralmente Educa Itapevi S.A, estando a contratante autorizada a descontar dos 

pagamentos devidos os danos sofridos; 

⮚  É vedada à contratada a utilização na equipe profissionais que sejam familiares de 

ocupantes de cargo na Educa Itapevi S.A; 
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⮚  Emitir opinião com relação às demonstrações contábeis examinadas ao final de 

cada etapa acima descrita. 

⮚  Prestar todo esclarecimento solicitado pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes acesso aos documentos referentes à execução dos trabalhos; 

⮚ Paralisar, por ordem da contratante, toda e qualquer atividade que não esteja de 

acordo com a boa técnica ou que esteja colocando em risco pessoas ou bens; 

⮚ Conduzir os trabalhos com observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos; 

⮚ Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação toda e 

qualquer mudança nos métodos utilizados que fujam às especificações deste Termo; 

⮚ Manter durante toda a vigência do contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no certame; 

⮚ Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

⮚ Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis referentes à fatores 

futuros e incertos, sempre visando atender perfeitamente ao objeto; 

 

Poderão ser incluídos no contrato outras obrigações para a Contratada que a Contratante 

julgar pertinente. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Constituem as obrigações da CONTRATANTE: 

 

⮚ Exigir e fiscalizar o bom cumprimento do objeto de contratação; 

⮚ Determinar quais empregados serão os fiscais do contrato; 

⮚ Notificar por escrito a Contratada da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregulares constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para correção, 

certificando que as correções propostas sejam as mais adequadas. 

⮚ Pagar à contratada o valor da prestação de serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste instrumento; 

⮚ Fornecer a documentação necessária para o desenvolvimento dos serviços 

contratados; 

⮚ Se necessário for, fornecer espaço adequado para a realização dos trabalhos da 

contratada. 

 

Poderão ser incluídos no contrato outras obrigações para a Contratante que a Diretoria 

Jurídica julgar pertinente. 
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ANEXO II 

 

DECRÉSCIMO MÍNIMO POR LANCE 

 

DECRÉSCIMO 

R$ 200,00 

 

 

Observação: o decréscimo será sobre o valor GLOBAL 
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ANEXO III 

 

MODELO DE HABILITAÇÃO PRÉVIA 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Educa 01/2026 

Processo EDUCA 304/2025 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AUDITORIA INDEPENDENTE, COM REGISTRO PERANTE A COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

– CVM E COM COMPROVADA EXPERTISE E DEVIDAMENTE REGULARIZADA PARA PRESTAR 

SERVIÇOS DE AUDITORIA CONTÁBIL/FINANCEIRA INDEPENDENTE DAS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS/FINANCEIRAS POR TÉRMINO DE EXERCÍCIO FINANCEIRO E POR FORÇA DOS 

CONTRATOS DE GESTÃO, COM EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO E O RELATÓRIO DE AUDITORIA 

CIRCUNSTANCIADO DAS REFERIDAS DEMONSTRAÇÕES E RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO, 

REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025. 
 

 

A ___________________________(nome da licitante), por seu representante legal, inscrita no 

CNPJ sob nº ______________________ com sede em ___________________________, nos termos 

do Artigo 63, inciso I da lei nº 14.133/21, declara para os devidos fins de direito que cumpre 

plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas cláusulas do Edital em epigrafe. 

 

Sendo expressão da verdade subscrevo-me. 

 

_______(Local)___________, _____(data)_________ 

 

 

______________________________________________ 

(Carimbo e Assinatura do Representante Legal) 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE PROPOSTA 

À  

Prefeitura do Município de Itapevi  

 

DISPENSA ELETRÔNICA Educa 01/2026 

Processo EDUCA 304/2025 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA 

INDEPENDENTE, COM REGISTRO PERANTE A COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS – CVM E COM 

COMPROVADA EXPERTISE E DEVIDAMENTE REGULARIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE AUDITORIA 

CONTÁBIL/FINANCEIRA INDEPENDENTE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS/FINANCEIRAS POR TÉRMINO 

DE EXERCÍCIO FINANCEIRO E POR FORÇA DOS CONTRATOS DE GESTÃO, COM EMISSÃO DE PARECER 

TÉCNICO E O RELATÓRIO DE AUDITORIA CIRCUNSTANCIADO DAS REFERIDAS DEMONSTRAÇÕES E 

RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025 

 

A empresa ......................................................, inscrita no CNPJ/MF sob o nº................................, inscrição 

estadual nº ............................, estabelecida à Av./Rua ........................................, nº ......, bairro 

...................................., na cidade de ......................................., telefone ............................, e-

mail:..............................., vem pela presente apresentar abaixo sua proposta de preços para 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA INDEPENDENTE, COM REGISTRO PERANTE A COMISSÃO DE 

VALORES MOBILIÁRIOS – CVM E COM COMPROVADA EXPERTISE E DEVIDAMENTE REGULARIZADA PARA 

PRESTAR SERVIÇOS DE AUDITORIA CONTÁBIL/FINANCEIRA INDEPENDENTE DAS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS/FINANCEIRAS POR TÉRMINO DE EXERCÍCIO FINANCEIRO E POR FORÇA DOS CONTRATOS DE 

GESTÃO, COM EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO E O RELATÓRIO DE AUDITORIA CIRCUNSTANCIADO DAS 

REFERIDAS DEMONSTRAÇÕES E RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025, 

de acordo com as exigências do presente edital, INCLUSIVE TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS. 

 
ITEM UNID QTD. DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

01 01 serviço Auditoria Contábil  

 

Valor total por extenso: _________________________________________________________ 

 

1- Os preços ofertados têm como referência o prazo para pagamento em até 21 (vinte e um) dias 

contados do recebimento da Nota Fiscal Eletrônica pela EDUCA ITAPEVI S.A. Nos preços estão inclusas 

todas as despesas diretas e indiretas e todas as demais despesas que porventura possam recair sobre 

a execução dos serviços.  

2- O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da abertura dos 

envelopes “PROPOSTA”.  

3- Apresentamos nossos dados bancários:  

 

NOME DO BANCO ............................................... nº ......................  

NOME DA AGÊNCIA ............................................ nº ......................  

NÚMERO DA CONTA ......................................................................,  

 

Local, _____ de ____________________ de2025. 

 

__________________________________________ 

(assinatura do responsável pela empresa) 

Nome – Cargo 

 

Nome e Cargo: ________________________________ 

E-mail institucional: _____________________________ 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃODE QUE TRATA O ARTIGO 7°, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Educa 01/2026 

 

Processo EDUCA 304/2025 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AUDITORIA INDEPENDENTE, COM REGISTRO PERANTE A COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

– CVM E COM COMPROVADA EXPERTISE E DEVIDAMENTE REGULARIZADA PARA PRESTAR 

SERVIÇOS DE AUDITORIA CONTÁBIL/FINANCEIRA INDEPENDENTE DAS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS/FINANCEIRAS POR TÉRMINO DE EXERCÍCIO FINANCEIRO E POR FORÇA DOS 

CONTRATOS DE GESTÃO, COM EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO E O RELATÓRIO DE AUDITORIA 

CIRCUNSTANCIADO DAS REFERIDAS DEMONSTRAÇÕES E RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO, 

REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025. 

 

 

________________________, inscrito no CNPJ nº _____________________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Senhor(a) ________________________, portador da Carteira de 

Identidade nº _________________, CPF nº _________________________, DECLARA, para fins do 

disposto na Lei nº 9854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos.  

 

 

 

_______(Local)___________, _____(data)_________ 

 

 

______________________________________________ 

(Carimbo e Assinatura do Representante Legal) 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PARA CONTRATAR COM A 

PREFEITURA 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Educa 01/2026 

 

Processo EDUCA 304/2025 

 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AUDITORIA INDEPENDENTE, COM REGISTRO PERANTE A COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

– CVM E COM COMPROVADA EXPERTISE E DEVIDAMENTE REGULARIZADA PARA PRESTAR 

SERVIÇOS DE AUDITORIA CONTÁBIL/FINANCEIRA INDEPENDENTE DAS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS/FINANCEIRAS POR TÉRMINO DE EXERCÍCIO FINANCEIRO E POR FORÇA DOS 

CONTRATOS DE GESTÃO, COM EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO E O RELATÓRIO DE AUDITORIA 

CIRCUNSTANCIADO DAS REFERIDAS DEMONSTRAÇÕES E RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO, 

REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025. 

 

 

 

Eu, __________________________, portador do documento de identidade RG n.º 

_________________ e CPF n.º _________________, na condição de representante legal da 

licitante _______________________________________, inscrita sob o CNPJ n.º 

_____________________, interessada em participar da DISPENSA ELETRÔNICA supra citado, 

declaro sob as penas da lei que a mesma não possui qualquer fato impeditivo legal para 

licitar ou contratar com a Administração Pública.  

 

  

 

_______(Local)___________, _____(data)_________ 

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

(Carimbo e Assinatura do Representante Legal) 
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ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ESTÁ ENQUADRADA COMO MICROEMPRESAS OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE NOS TERMOS DO ARTIGO 3º DA LEI COMPLEMENTAR nº 123/2006 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Educa 01/2026 

 

Processo EDUCA 304/2025 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AUDITORIA INDEPENDENTE, COM REGISTRO PERANTE A COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

– CVM E COM COMPROVADA EXPERTISE E DEVIDAMENTE REGULARIZADA PARA PRESTAR 

SERVIÇOS DE AUDITORIA CONTÁBIL/FINANCEIRA INDEPENDENTE DAS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS/FINANCEIRAS POR TÉRMINO DE EXERCÍCIO FINANCEIRO E POR FORÇA DOS 

CONTRATOS DE GESTÃO, COM EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO E O RELATÓRIO DE AUDITORIA 

CIRCUNSTANCIADO DAS REFERIDAS DEMONSTRAÇÕES E RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO, 

REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025. 

 

 

 

A ________________________(nome da licitante)________________, qualificada como 

microempresa (ou empresa de pequeno porte) por seu representante legal (doc. anexo), 

inscrita no CNPJ sob nº _______________________, com sede à 

____________________________________, declara para os devidos fins de direito que pretende 

postergar a comprovação da regularidade fiscal para o momento oportuno, conforme 

estabelecido no edital, e ter preferência no critério de desempate quando do julgamento 

das propostas, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Declara ainda, que não está enquadrada em nenhuma das hipóteses do § 4º do artigo 3 

da lei supracitada. 

 

Sendo expressão da verdade, subscrevo-me. 

 

 

 

_______(Local)___________, _____(data)_________ 

 

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

(Carimbo e Assinatura do Representante Legal) 
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ANEXO VIII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO, DE ACEITAÇÃO E DE ATENDIMENTO 

ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Educa 01/2026 

 

Processo EDUCA 304/2025 

 

 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AUDITORIA INDEPENDENTE, COM REGISTRO PERANTE A COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

– CVM E COM COMPROVADA EXPERTISE E DEVIDAMENTE REGULARIZADA PARA PRESTAR 

SERVIÇOS DE AUDITORIA CONTÁBIL/FINANCEIRA INDEPENDENTE DAS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS/FINANCEIRAS POR TÉRMINO DE EXERCÍCIO FINANCEIRO E POR FORÇA DOS 

CONTRATOS DE GESTÃO, COM EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO E O RELATÓRIO DE AUDITORIA 

CIRCUNSTANCIADO DAS REFERIDAS DEMONSTRAÇÕES E RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO, 

REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025. 

 

 

 

A__________________________________ (nome da licitante), sediada na 

_________________________________ (endereço completo), vem por meio desta declarar que 

tem pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação do 

presente DISPENSA ELETRÔNICA. 

 

 

_______(Local)___________, _____(data)_________ 

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

(Carimbo e Assinatura do Representante Legal) 
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ANEXO IX 

 

DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL OU ATO 

JURÍDICO ANÁLOGO 

 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Educa 01/2026 

 

Processo EDUCA 304/2025 

 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AUDITORIA INDEPENDENTE, COM REGISTRO PERANTE A COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

– CVM E COM COMPROVADA EXPERTISE E DEVIDAMENTE REGULARIZADA PARA PRESTAR 

SERVIÇOS DE AUDITORIA CONTÁBIL/FINANCEIRA INDEPENDENTE DAS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS/FINANCEIRAS POR TÉRMINO DE EXERCÍCIO FINANCEIRO E POR FORÇA DOS 

CONTRATOS DE GESTÃO, COM EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO E O RELATÓRIO DE AUDITORIA 

CIRCUNSTANCIADO DAS REFERIDAS DEMONSTRAÇÕES E RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO, 

REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025. 

 

Razão Social da empresa: ____________________________________________________________ 

 

CNPJ: ________________________________________________________________________________ 

 

Endereço: ____________________________________________________________________________ 

 

Telefone(s):___________________________________________________________________________ 

 

Email:_________________________________________________________________________________ 

 

 

Dados bancários da empresa: 

 

Nome do Banco: _______________________________ Nº do Banco:_________________________ 

 

Agência:______________________________ Conta corrente: _______________________________ 

 

 

Dados do representante legal da empresa que assinará o instrumento:  

 

Nome:________________________________________________________________________________ 

 

Cargo: _______________________________________________________________________________ 

 

CPF: _________________________________________________________________________________ 

 

E-mail Institucional:____________________________________________________________________ 
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ANEXO X 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO nº xx/2026 

 

DISPENSA ELETRÔNICA nº Educa 01/2026 

 

Processo EDUCA 304/2025 

 

CONTRATANTE: EDUCA ITAPEVI S.A. 

 

Contrato de Empreitada que entre si celebram a EDUCA ITAPEVI S/A e a Empresa 

..................................... na forma abaixo: 

 

CONTRATANTE: EDUCA ITAPEVI S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 38.947.809/0001-06, com sede na 

Rua Orestino Santiago Ramos, 672 – Jardim Nova Itapevi – Itapevi - SP, neste ato representada 

pelo Diretor ABRAHÃO DE GODOY portador do CPF nº .................................... 

 

CONTRATADA: ....................................., inscrita no CNPJ sob o nº .................., estabelecida à 

....................................................................., Estado de ........................., na cidade de ........................., 

no bairro ........................., CEP: ........................., Telefone: ........................., e-mail: ........................., 

legalmente aqui representada na forma de seu Contrato Social e alterações subsequentes  

pelo Senhor .........................portador da cédula do CPF nº ............................. 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL 

 

1.1. O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA INDEPENDENTE, COM REGISTRO PERANTE A COMISSÃO 

DE VALORES MOBILIÁRIOS – CVM E COM COMPROVADA EXPERTISE E DEVIDAMENTE 

REGULARIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE AUDITORIA CONTÁBIL/FINANCEIRA INDEPENDENTE 

DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS/FINANCEIRAS POR TÉRMINO DE EXERCÍCIO FINANCEIRO E POR 

FORÇA DOS CONTRATOS DE GESTÃO, COM EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO E O RELATÓRIO DE 

AUDITORIA CIRCUNSTANCIADO DAS REFERIDAS DEMONSTRAÇÕES E RELATÓRIO DE CONTROLE 

INTERNO, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025, pelo que se declara em condições de executar o 

objeto, em estreita observância com o indicado no Termo de Referência, nas especificações 

e na documentação, objeto desta licitação, através do Edital do DISPENSA ELETRÔNICA nº 

_____/2026, realizada que foi, sob o regime de empreitada por preços unitários, tipo menor 

preço e devidamente homologada pela CONTRATANTE.  

 

1.2. Das quantidades e valores contratados 

 
ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

01 01 SERVIÇO Auditoria Contábil  

1.3. Dos serviços: Gestões a serem auditadas: Contábil, Financeira, Patrimonial, 

Administrativa. 

1.3.1 Discriminação dos serviços acima citados: 

1.3.2. Auditoria das Demonstrações Contábeis, em conformidade com as legislações aplicáveis, 

às normas do IBRACON, do CFC, do CRC, do CPC, e demais regulamentações aplicáveis a 

saber: 

1.3.2.1 Análise Econômica e Financeira das Demonstrações Contábeis; 

1.3.2.2. Análise dos processos de aquisição de materiais e serviços (licitações e compras 

diretas), 

1.3.2.3. Revisão dos procedimentos da Área Financeira contábil, compreendendo: 
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a) Conciliação de Saldos Bancários; 

b) Conciliação de aplicações financeiras; 

c) Recebimentos e Pagamentos; 

d) Controle dos Bens móveis. 

1.3.3. Resultados esperados: 

Deverão ser produzidos pelo trabalho de Auditoria os seguintes relatórios e pareceres: 

a) Relatório de análise e recomendações sobre as revisões de procedimentos de cada uma 

das áreas examinadas; 

b) Relatório de análise e recomendações sobre procedimentos contábeis; 

c) Relatório de análise e recomendações decorrentes dos exames de balanço; 

d) Parecer de auditoria sobre as Demonstrações Contábeis; 

e) Relatório de Controles Internos; 

f) Relatório das contas dos Contratos de Gestão. 

Poderão ser emitidos e solicitados, a qualquer tempo, outros relatórios sempre que observados 

pontos que a contratada e/ou contratante julgue de interesse. 

1.4. Da realização dos trabalhos 

a) Os trabalhos de auditoria independentes deverão ser conduzidos de acordo com as 

normas de auditoria geralmente aceitas, incluindo os procedimentos técnicos/contábeis 

necessários a comprovar a fidedignidade dos registros em relação aos comprovantes, sistemas 

e controles internos da Fundação, levando-se em consideração as especificidades do SIAFEM 

– Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios. 

1.4.1 Especificação do serviço, Exigências Técnicas: 

a) Para a execução dos trabalhos a contratada deverá utilizar pessoal com experiência e 

treinamento profissional adequado e em número suficiente, para o cumprimento do objeto no 

prazo estipulado no contrato.  

b) Os trabalhos de auditoria poderão utilizar os métodos de verificação por amostragem, 

variando a extensão segundo as necessidades de apuração dos fatos. As deficiências nos 

controles internos e os eventuais equívocos deverão ser registrados e relatados, indicando-se 

medidas para saneá-los. 

1.4.2 Local de execução da Auditoria: Os trabalhos descritos neste escopo acima deverão ser 

executados na sede da CONTRATANTE, localizada à Rua Orestino Santiago Ramos, 672 – Jardim 

Nova Itapevi – Itapevi – SP. 

1.4.3 Cronograma de Execução do Serviço e Prazos: A execução do serviço pela contratada 

deve seguir impreterivelmente o cronograma estipulado no quadro demonstrativo a seguir. 

 

ETAPA A SER 

EXECUTADA 

DATA DE INÍCIO ENTREGA DOS 

RELATÓRIOS 

 

1. Análise documental e 

elaboração de relatórios e 

pareceres 

A partir da data contida no 

contrato devidamente assinado 

pelas partes 

60 dias corridos a partir 

da data de início dos 

trabalhos 

 

 

CLÁUSULA II - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1. O prazo de execução será de até 60 (sessenta) dias contados da data de recebimento 

da Ordem de Serviços a ser expedida pela EDUCA ITAPEVI S.A. 
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2.2. O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias, contados da data de 

recebimento da Ordem de Serviços a ser expedida pela EDUCA ITAPEVI S.A. 

 

2.3. O contrato poderá ser prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei nº 14.133/2021, de 

comum acordo e manifestado com antecedência de, no mínimo, 20 (vinte) dias antes de seu 

término. 

 

CLÁUSULA III - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1.  O pagamento será feito em duas parcelas, uma em até 10 (dez) dias da data de início da 

execução contratual e a outra em até 10 (dez) dias da data de recebimento do objeto 

contratual em conjunto com a Nota Fiscal Eletrônica pela Diretoria Econômico-Financeira da 

CONTRATANTE, nos termos do quanto disposto no edital e contrato. 

 

3.2. A nota fiscal eletrônica deverá estar com a discriminação resumida do item entregue, 

número da licitação, número do Contrato, número do Empenho, número do Pedido, local de 

entrega e outros que julgar convenientes, não apresentar rasuras e/ou entrelinhas. 

 

3.3. A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser entregue na sede da CONTRATANTE, em horário 

comercial, cabendo somente a CONTRATADA a responsabilidade pela entrega da nota fiscal 

eletrônica, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer debito resultante da não entrega da 

nota fiscal eletrônica. 

 

CLÁUSULA IV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

 

4.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

4.1.1.  Cumprir, no que couber para esta execução contratual, a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto 

de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e Decreto Municipal nº 5.848 de 15 

de Dezembro de 2023, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, em especial tomar 

todas as medidas cautelares para que não haja quaisquer infrações à referida Lei, além de 

cumprir com as demais obrigações, quais sejam:.  

4.1.2. Executar os exames de acordo com as normas de auditoria geralmente aceitas com 

os devidos testes nos registros contábeis e outros procedimentos de auditoria aplicáveis às 

circunstâncias, conduzindo os trabalhos de maneira eficaz e eficiente; 

4.1.3. Executar os serviços conforme as especificações deste Termo de Referência, com 

alocação de empregados habilitados necessários ao perfeito cumprimento da prestação do 

serviço; 

4.1.4.  Fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade necessárias para atendimento ao objeto da contratação, sendo 

responsável por eles; 

4.1.5.  Reparar, corrigir, remover ou substituir, em partes ou no total, no prazo determinado 

pelos fiscais do contrato, os serviços e/ou relatórios em que se verifiquem vícios, defeitos, 

incorreções e inverdades, arcando, inclusive, com os custos referentes aos acertos; 

4.1.6.  Será responsável por eventuais vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Contratante, devendo ressarcir imediata e 

integralmente Educa Itapevi S.A, estando a contratante autorizada a descontar dos 

pagamentos devidos os danos sofridos; 

4.1.7.  É vedada à contratada a utilização na equipe profissionais que sejam familiares de 

ocupantes de cargo na Educa Itapevi S.A; 

4.1.8.  Emitir opinião com relação às demonstrações contábeis examinadas ao final de cada 

etapa acima descrita. 

4.1.9.  Prestar todo esclarecimento solicitado pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes acesso aos documentos referentes à execução dos trabalhos; 

4.1.10. Paralisar, por ordem da contratante, toda e qualquer atividade que não esteja de 
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acordo com a boa técnica ou que esteja colocando em risco pessoas ou bens; 

4.1.11. Conduzir os trabalhos com observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos; 

4.1.12. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação toda e 

qualquer mudança nos métodos utilizados que fujam às especificações deste Termo; 

4.1.13. Manter durante toda a vigência do contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no certame; 

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis referentes à fatores futuros 

e incertos, sempre visando atender perfeitamente ao objeto; 

 

4.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 

4.2.1. Exigir e fiscalizar o bom cumprimento do objeto de contratação; 

4.2.2. Determinar quais empregados serão os fiscais do contrato; 

4.2.3. Notificar por escrito a Contratada da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregulares constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para correção, 

certificando que as correções propostas sejam as mais adequadas. 

4.2.4. Pagar à contratada o valor da prestação de serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste instrumento; 

4.2.5. Fornecer a documentação necessária para o desenvolvimento dos serviços contratados; 

4.2.6. Se necessário for, fornecer espaço adequado para a realização dos trabalhos da 

contratada. 

 

 

CLÁUSULA V - DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 

5.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, durante o período de vigência do 

contrato. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 

6.1. A entrega do objeto deverá ser de forma única, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviços, em conformidade com as 

exigências estabelecidas no Termo de Referência da Requisição de Compra nº 001/2025, 

contado a partir do recebimento de cada solicitação de entrega expedida pela EDUCA ITAPEVI 

S.A. 

 

6.2. O objeto deverá ser entregue na EDUCA ITAPEVI S.A, localizada na Rua Orestino Santiago 

Ramos, 672 – Jardim Nova Itapevi – Itapevi/SP, CEP: 06693-635, Telefone (11) _____________, das 

8h às 16h, em dias úteis. 

 

6.3. A CONTRATADA obrigar-se-á a entregar o objeto conforme especificações e condições 

estabelecidas no Termo de Referência, Proposta Comercial e nos autos da Dispensa Eletrônica 

nº _____/2025. 

 

6.4. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas para efetivo atendimento do objeto, tais 

como transporte, frete, pedágio, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, dentre outros. 

 

6.5. À EDUCA ITAPEVI S.A. caberá o recebimento do objeto e a verificação de que foram 

cumpridos os termos, especificações e demais exigências, dando-se em conformidade com o 

art. 140, inciso II, alíneas “a” e “b” da Lei n° 14.133/21: 
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a) provisoriamente, recebidos por servidores previamente designados para acompanhamento 

e fiscalização, mediante carimbo na respectiva Nota Fiscal/Fatura, para efeito de posterior 

verificação da conformidade do objeto com as exigências do Termo de Referência;  

 

b) definitivamente, de forma expressa, em até 03 (três) dias do recebimento provisório, através 

da verificação da qualidade e quantidade do objeto, e consequente aceitação. 

 

6.6. Constatadas quaisquer irregularidades no objeto entregue, a EDUCA ITAPEVI S.A. poderá: 

 

6.6.1. rejeitá-lo no todo ou em parte, se não corresponder às especificações técnicas exigidas, 

determinando sua substituição e/ou correção:  

 

6.6.2. determinar sua complementação, se houver diferença de quantidades ou de partes, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

6.7. As irregularidades deverão ser sanadas pela CONTRATADA no prazo máximo de 02 (dois) 

dias, contado do recebimento da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 

contratado. 

 

6.8. A recusa da CONTRATADA em atender ao estabelecido no item 6.7. levará à aplicação das 

sanções previstas por inadimplemento. 

 

CLÁUSULA VII - DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS 

 

7.1. O valor deste contrato é de R$ __________ (__________), não sendo objeto de reajustamento. 

 

7.2. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos 

termos do art. 125, da Lei nº 14.133/21. 

 

CLAÚSULA VIII - DA FISCALIZAÇÃO 

 

8.1. À EDUCA ITAPEVI S.A. caberá o recebimento do objeto, ficando a CONTRATADA 

responsável pela entrega até o seu definitivo recebimento, exceto por danos que sejam de 

responsabilidade da CONTRATANTE; 

 

8.2. A fiscalização por parte da EDUCA ITAPEVI não eximirá ou reduzirá, em nenhuma hipótese, 

a responsabilidade da Contratada em eventual falta que venha a cometer, mesmo que não 

indicada pela fiscalização deste Município. 

 

 

CLÁUSULA IX - DO SUPORTE LEGAL 

 

9.1. A presente contratação está sendo formalizada de forma direta, por Dispensa de Licitação, 

com supedâneo no artigo 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, e subsequentes alterações. 

 

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES 

 

10.1. comete infração Administrativa o Contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

2.4.  Respeitado o contraditório e ampla defesa, poderão ser aplicadas ao contratado que 

incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

IV. Multa:  

a) multa de até 0,5% do valor da fatura por dia de atraso, até o limite de 10 (dez) dias; 

b) multa de até 10% sobre o valor remanescente do contrato ou instrumento equivalente, para 

atraso superior a 10 dias, caracterizando-se inexecução parcial; 

c) multa de até 30% do valor do contrato, para casos de inexecução total; 

 

10.3. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas juntamente com a 

sanção de multa. 

 

10.4. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

 

10.5. Não serão aplicadas as sanções quando o motivo da mora ou inexecução decorrer de 

força maior ou caso fortuito, desde que devidamente justificados, comprovados e aceitos pelo 

CONTRATANTE. 

 

10.6. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: atos de inimigo público, guerra, 

revolução, bloqueios, epidemias, fenômenos meteorológicos de vulto, perturbações civis, ou 

acontecimentos assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes 

contratantes. 

 

10.7. O pedido de prorrogação de prazo final dos serviços ou entrega de produto somente será 

apreciado e anuído pela EDUCA ITAPEVI S.A., se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato 

ou instrumento equivalente. 

 

10.8. O valor da multa poderá ser deduzido de eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE 

e/ou da garantia prestada pela empresa CONTRATADA, quando por esta solicitada. 

 

10.9. O prazo para pagamento de multas será de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação da 

CONTRATADA.  

 

10.10. O pagamento das multas ou a dedução dos créditos não exime a CONTRATADA do fiel 

cumprimento das obrigações e responsabilidades contraídas neste instrumento. 
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CLÁUSULA XI - DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 

 

11.1. As multas e demais sanções serão aplicadas através de procedimento administrativo 

sancionatório, requerido pela EDUCA ITAPEVI S.A., gestora do contrato, quando for o caso, por 

proposta da fiscalização, e se dará da seguinte forma: 
 
a)   Instaurado o Processo Administrativo Sancionatório, a CONTRATADA será notificada via e-

mail e carta postal com Aviso de Recebimento, para que apresente defesa prévia no prazo de 

5 (cinco) dias. 
b)   A defesa prévia será analisada, tendo em vista a gravidade da falta cometida pela 

CONTRATADA e se for o caso, será aplicada sanção administrativa e/ou multa pelo 

Departamento Jurídico da CONTRATANTE, devidamente autorizada pelo diretor. 
c)   Quando da aplicação das multas, a CONTRATADA será notificada administrativamente, 

com aviso de recebimento, pela CONTRATANTE, para no prazo improrrogável de 10 (dez) dias 

úteis recolher à Tesouraria desta, a importância correspondente, sob pena de incorrer em 

outras sanções cabíveis. 
d)   Da aplicação de multas, caberá recurso à CONTRATADA no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

a contar da data do recebimento da respectiva notificação, a Contratante, através de Seu 

Departamento Jurídico, julgará, procedente ou improcedente a penalidade a ser imposta, 

devendo fundamentá-la e, se improcedente, a importância recolhida pela contratada será 

devolvida pela CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do 

julgamento. 
 

 

CLÁUSULA XII - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1. O CONTRATANTE poderá extinguir unilateralmente o presente contrato, nos termos do art. 

137, incisos I a IX, da Lei Federal n° 14.133/21. 

 

12.2. A rescisão do contrato, na forma da cláusula anterior, acarretará as consequências 

referidas no art. 139, da Lei de Licitações, sem prejuízo das demais sanções. 

 

CLÁUSULA XII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

12.1. O presente contrato é regido pelas normas da Lei Federal n° 14.133/21, logo aplicando-se 

a este todas as prerrogativas previstas no art. 104, bem como o Decreto Municipal n° 5.848/2023, 

aplicados inclusive aos casos omissos. 

 

12.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento, prorrogando-se este, automaticamente, para o primeiro dia útil, se recair 

em dia sem expediente. 

 

12.3. Fazem parte integrante deste contrato o Edital e seus Anexos, aos quais as partes estão 

vinculadas. 

 

12.4. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

12.5. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Itapevi, com renúncia de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões oriundas da execução da presente 

avença. 

 

E, por estarem de acordo com as Cláusulas acima, assinam o presente em 02 (duas) vias, de 

igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que produza seus legais efeitos. 
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EDUCA ITAPEVI S/A, _____ de _____________ 2025. 

 

 

 

 

ABRAHÃO DE GODOY 

Diretor  

EDUCA ITAPEVI S.A 

 

  

 

 

___________________________________________________ 

Representante legal da(s) empresa(s) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1) ___________________ 

2) ___________________ 
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ANEXO XI 

 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: EDUCA ITAPEVI S/A 

CONTRATADA: ____________________________________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):________________________________________________________________ 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AUDITORIA INDEPENDENTE, COM REGISTRO PERANTE A COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS – 

CVM E COM COMPROVADA EXPERTISE E DEVIDAMENTE REGULARIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS 

DE AUDITORIA CONTÁBIL/FINANCEIRA INDEPENDENTE DAS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS/FINANCEIRAS POR TÉRMINO DE EXERCÍCIO FINANCEIRO E POR FORÇA DOS 

CONTRATOS DE GESTÃO, COM EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO E O RELATÓRIO DE AUDITORIA 

CIRCUNSTANCIADO DAS REFERIDAS DEMONSTRAÇÕES E RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO, 

REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025. 

 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/e-mail: (*)_________________________________________________________ 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil; 

 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 

Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: ______________________________________________________________ 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: ___________________________________________________________________________________ 

Cargo:___________________________________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ _________________________________________________________ 

 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: ___________________________________________________________________________________ 
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Cargo:___________________________________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ _________________________________________________________ 

 

Assinatura: _______________________________________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: ___________________________________________________________________________________ 

Cargo:___________________________________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ _________________________________________________________ 

 

Assinatura: _______________________________________________________________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome: ___________________________________________________________________________________ 

Cargo:___________________________________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ _________________________________________________________ 

 

Assinatura: _______________________________________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: ___________________________________________________________________________________ 

Cargo:___________________________________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ _________________________________________________________ 

 

Assinatura: _______________________________________________________________________________ 

 

 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


